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1. Objeto

1.1. O objeto da presente concorrência é a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de
propaganda, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução externa
e a distribuição de ações publicitárias junto a públicos de interesse. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01
Contratação de Agência de 
Publicidade e Propaganda

892 Serviço 01 R$19.094.123,00 R$19.094.123,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista se tratar de serviços contratados para a manutenção
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, considerando o Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.4. Contratação de uma (01)   Agência de Publicidade e Propaganda - Licitação: Concorrência - Tipo: Melhor Técnica,
conforme art. 5º da Lei 12.232 de 29/04/2010, mediante a aplicação, de forma complementar, das Leis nº 4.680, de 18/06/65, e
nº 14.133, de 1/04/21.

1.4.1. Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os serviços especializados
pertinentes:

ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de
conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e
ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, relacionados à execução dos contratos;
à produção e à execução técnica de peças, materiais e projetos publicitários, de mídia e não mídia, criados no
âmbito dos contratos;
a produção de conteúdo, a criação e execução técnica de ações e peças de comunicação para canais digitais; 
e
à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com 
novas tecnologias, visando a expansão das mensagens e das ações publicitárias.
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1.4.1.1. A contratação dos serviços, elencados no subitem 1.1, tem como objetivo o atendimento ao princípio da
publicidade e ao direito à informação, por meio de ações que visam difundir ideias e princípios, posicionar instituições e

minar iniciativas e políticas públicas, informar e orientar o público em geral.programas, disse

1.4.1.2. O estudo e o planejamento, previsto no subitem 1.1 e 1.4.1, objetivam subsidiar a proposição estratégica das
ações publicitárias, nos meios e veículos de divulgação tradicionais ( ) e digitais ( ), para alcance dosoff-line on-line
objetivos de comunicação e superação dos desafios apresentados, e devem prever, sempre que possível, os
indicadores e métricas para aferição, análise e otimização de resultados.

1.4.1.3. As pesquisas e os outros instrumentos de avaliação previstos na alínea ‘a’ do subitem 1.4.1 terão a finalidade
de:

a) gerar conhecimento sobre o mercado, o público-alvo e os meios de divulgação das peças ou campanhas
publicitárias;

b) aferir o desenvolvimento estratégico, a criação, a veiculação e a adequação das mensagens a serem
divulgadas;

c) possibilitar a mensuração e avaliação dos resultados das campanhas publicitárias, vedada a inclusão de
matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação de publicidade.

1.4.2. Os serviços previstos nos subitens 1.1 e 1.4.1 não abrangem as atividades de promoção, de patrocínio, de
relações públicas, de assessoria de comunicação e de imprensa e a realização de eventos festivos de qualquer
natureza.

1.4.2.1. Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem precedente, os projetos de veiculação em
mídia ou em plataformas que funcionem como veículos de comunicação e divulgação.

1.5. Para a prestação dos serviços será contratada 1 (uma) agência de propaganda, doravante denominada agência, licitante
ou contratada, conforme métrica estabelecida no art. 5º, §1º, da Instrução Normativa SECOM nº 1/2023.

1.5.1. A CONTRATADA atuará por ordem e conta da CONTRATANTE, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 4.680
/1965, na contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados para a execução das atividades
complementares de que trata o subitem 1.4.1, e de veículos de divulgação para a transmissão de mensagens
publicitárias.

1.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de serviços previstos nos
subitens 1.1 e 1.4.1.

1.6.1.Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com a agência de propaganda cuja atividade é
disciplinada pela Lei nº 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos
da Lei nº 12.232/2010.

1.6.2. A agência atuará de acordo com solicitação da CONTRATANTE.

1.7. Quanto às pesquisas e avaliações p rna passível derevistas na alínea "a" do subitem 1.4.1, o art. 3º da referida lei to
execução apenas aquelas que tenham finalidade específica de aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e
de possibilitar a mensuração dos resultados das campanhas publicitárias realizadas na execução contratual, sendo vedada a
inclusão de qualquer matéria estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação de publicidade ou com o objeto do
contrato. 

1.8 A presente contratação não envolve a especificação prévia dos produtos e serviços a serem prestados no decorrer da
mento convocatório dasexecução contratual, tendo em vista que, de acordo com o art. 6º da Lei nº 12.232/2010, o instru

licitações para contratação de serviços de publicidade deve observar as exigências do inciso IV do art. 55, da Lei nº 14.133/202
ão sendo, porém, 1, n exigido o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros

. complementos

1.9. Considerando o caráter sigiloso do  o referido documento não pode ser disponibilizado para análise das demaisBRIEFING,
áreas técnicas do Ministério do Trabalho e Emprego, intervenientes neste processo de contratação, na medida em que
eventual vazamento de informações pode gerar a impugnação do certame, por caracterizar possível favorecimento de
determinadas licitantes, ferindo o princípio constitucional da igualdade de participação. 

1.10 Dessa forma, o referido  só deve ser juntado ao edital de licitação na véspera de sua publicação.BRIEFING 
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2. Fundamentação

2.1. A contratação de serviços publicitários prestados por intermédio de agência de propaganda está fundamentada no item 2
do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.  A comunicação do Poder Executivo Federal, incluindo, portanto, o Ministério do Trabalho e Emprego, baseia-se no
princípio constitucional da publicidade, disposto no §1º do artigo 37 da Constituição Federal, que garante o direito da população
e o dever do administrador de divulgar os atos praticados pela Administração, a fim de que os cidadãos possam tomar
conhecimento e as providências necessárias ao controle da legalidade, da moralidade e da eficiência das atividades do Estado. 

2.3. A publicidade dos atos, dos programas, das obras e dos serviços públicos deve ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social e deve estar vinculada a objetivos sociais e de interesse público, cumprindo a importante função institucional
de fortalecimento da cidadania e promoção da transparência e do controle social.

2.4. E para desempenhar esse papel de forma adequada e eficaz, observada a legislação em vigor, em especial a Lei nº 12.232
/2010, a AESCOM necessita aliar as competências de suas equipes internas à expertise de agências de propaganda
contratadas por meio de processo licitatório, as quais dispõem dos conhecimentos técnicos, profissionais qualificados e
instrumentos capazes de oferecer as melhores soluções publicitárias às necessidades de comunicação apresentadas, com
vistas a contribuir para o atingimento dos objetivos do Ministério do Trabalho e Emprego e a rentabilização dos investimentos e
recursos públicos envolvidos no desenvolvimento das ações publicitárias.

2.5. O Ministério do Trabalho e Emprego, reestruturado por intermédio do DECRETO Nº 11.779, DE 13 DE NOVEMBRO DE
2023, não dispõe, na data de realização deste Projeto Básico de Publicidade e Propaganda, de nenhum contrato na área de
comunicação.

2.6. Com a recriação do Ministério do Trabalho e Emprego em primeiro de janeiro de 2023, sua estrutura compreende
o Gabinete do Ministro, a Secretaria Executiva e de mais cinco secretarias responsáveis pela formulação e implementação das
políticas e serviços vinculados à pasta. São elas: Secretaria Nacional de Economia Popular e Solidária (SENAES), Secretaria
de Relações do Trabalho (SRT), Secretaria de Qualificação, Emprego e Renda (SEMP), Secretaria de Inspeção do Trabalho
(SIT), Secretaria de Proteção ao Trabalhador (SPT). Somam-se a esta configuração da gestão em Brasília, mais 27
Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego (SRTE) que representam o Ministério em cada unidade da federação,
incluindo o Distrito Federal.

2.7. Diante disso, os esforços de comunicação compreenderão a formulação de estratégias de publicidade e  propaganda que
levam em conta iniciativas que obrigatoriamente a pasta deve tornar públicas, assegurando o princípio da transparência ao
cidadão e à cidadã conforme preconiza o Art. 37 da Constituição Federal: "A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

 impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]". 

2.8. Suas ações de comunicação publicitária devem ser desenvolvidas e executadas tendo em vista o alcance de objetivos
como dar amplo conhecimento à sociedade das políticas e programas do Poder Executivo Federal; divulgar os direitos do
cidadão e serviços colocados à sua disposição; estimular a participação da sociedade no debate e na formulação de políticas
públicas; disseminar informações sobre assuntos de interesse público dos diferentes segmentos sociais. 

2.9. As ações e projetos elaborados pelas Secretarias e pelo Gabinete do Ministro têm por princípio basilar assegurar as
condições para a promoção do trabalho decente, com participação social e representação tripartite (trabalhadores,
empregadores e governo) no processo de debate e construção das políticas públicas, quais sejam:

, tema inerente à Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), bem comoDemocratização das Relações de Trabalho
suas ferramentas, instruções normativas e qualquer outra ação que seja de fundamental importância sua comunicação
ao público alvo da pasta; 

, que compreende tanto as ações de caráter fiscalizatório, como deCombate ao trabalho análogo à escravidão
conscientização dos atores sociais (empresas, trabalhadores, consumidor/cidadão, sociedade civil organizada) sobre a
importância de saber identificar o que é trabalho análogo à escravidão e denunciá-lo. Integra esse eixo a publicização
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do conceito de trabalho decente e sustentável, com a divulgação dos Pactos para a Promoção do Trabalho Decente,
envolvendo o MTE e atores do mundo do trabalho cujo propósito é promover condições de trabalho dignas, incluindo
os principais direitos trabalhistas para a perfeita manutenção das relações de trabalho; 

, onde através de campanhas educativas o Ministério do Trabalho e EmpregoErradicação do Trabalho Infantil
colocará em questão o conceito de trabalho infantil e as consequências para crianças e jovens; quais as situações em
que o trabalho de jovens menores de 16 anos é permitido;  quais as principais formas de trabalho infantil identificadas
pela Lei; como e por quais canais formalizar denúncias, entre outros pontos relativos ao tema;

onde campanhas nacionais e regionais informarão sobre asIntegração das Políticas Públicas de Trabalho e Renda, 
principais ações realizadas com investimentos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), tais como o pagamento do
Seguro - Desemprego e Abono Salarial, entre outras ações; 

, informado a população sobre as ações no âmbito da Secretaria de Qualificação,Qualificação Social e Profissional
Emprego e Renda (SEMP), bem como os cursos gratuitos geridos pelo Ministério do Trabalho e Emprego e os
investimentos direcionados para esta ação, destacando-se: a Escola do Trabalhador 4.0, o Programa Manuel Querino
de Qualificação Social e Profissional – PMQ  e os investimentos direcionados para esta ação, em especial a oferta de
capacitação no âmbito do programa de Qualificação Profissional de Trabalhadores para atender ao Programa de
Aceleração do Crescimento - PAC;

, onde pontos da legislação trabalhista serão abordados com a finalidade de prestarRede de Proteção ao Trabalho
informações de interesse público sobre obrigações e direitos relacionados ao escopo das relações de trabalho,
envolvendo tanto o empregador, como  o trabalhador e a trabalhadora;

 com a intenção de apresentar as principais ações da Secretaria Nacional deEconomia Popular e Solidária,
Economia Popular e Solidária (Senaes) que visam fomentar este setor, bem como contribuir para a qualificação dos
empreendimentos solidários. Dentre as iniciativas da Senaes, destaca-se o   Cadastro de Iniciativas Econômicas e
Solidárias - CadSol que busca identificar e dimensionar os empreendimentos solidários no país, como forma de
subsidiar a elaboração de políticas públicas para o setor;

para informar a população sobre como e onde podem se beneficiar do maiorMicrocrédito Produtivo Orientado, 
programa de distribuição de crédito para pessoas de baixa renda do Governo Federal.”  (Folhas 02 e 03 do Contrato
039/2010).

: que tem porNova Rede Sine – Valorização do Sistema Nacional de Emprego e da Casa do Trabalhador
finalidade principal a implantação de serviços e agências de recolocação em todo o país, atendendo a demanda do
mercado de trabalho para intermediação e qualificação da força de trabalho, em todos os níveis de capacitação. O
Sine-Casa do Trabalhador compreende um conceito de atendimento acolhedor e qualificado ao trabalhador e à
trabalhadora, uma vez que será destinados recursos ao aprimoramento da estrutura física, tecnológica e humana, a fim
de que eles encontrem num só lugar o suporte necessário as suas demandas por informações e serviços;

 cujos princípios se materializam nas políticas públicasPacto Nacional pela Inclusão Produtiva das Juventudes: 
que visam  promover oportunidades de trabalho decente para a inclusão produtiva das juventudes no Brasil, em
consonância com as múltiplas perspectivas dessa faixa etária.   Sua dinâmica prevê a articulação entre o governo,
organizações de trabalhadores e empregadores, entidades formadoras, fundações e institutos, empresa públicas e
privadas. A finalidade debater e construir coletivamente estratégias e iniciativas voltadas a captar, articular e difundir
ações de qualificação profissional e geração de emprego e renda para as juventudes.  

oferecidos pelos Ministério do Trabalho e Emprego para a população em geral.Divulgação de programas e serviços 

2.10. Compreende este esforço de comunicação um conjunto de operações e estratégias publicitárias no âmbito da mídia
eletrônica, digital e impressa. Estas operações são campanhas ou peças isoladas - como peças para televisão e rádio,
anúncios em jornais e revistas, banners e peças para o meio internet, publicações impressas, como “folders”, cartazes, cartilh
etc., ou qualquer outro instrumento de comunicação que sirva à conquista dos objetivos de comunicação e ao atingimento dos
públicos de interesse.

2.10.1 São públicos de interesse das campanhas  os/as trabalhadores/as e seus empregadores/as, uma vez que
necessitam ser informados sobre seus direitos e deveres, bem como sobre os serviços e as políticas públicas que
impactam o mundo do trabalho; as entidades sindicais de empregadores e trabalhadores que estabelecem relação
com os atores do mundo do trabalho e cuja atuação requer estarem em dia com suas obrigações formais, como
atualização de seus dados no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES) gerido pelo MTE. Neste aspecto, do
atingimento dos públicos de interesse não ficam descartados outros públicos que são os formadores de opinião ou
que, estrategicamente, venham a contribuir para a consecução dos objetivos de comunicação.

2.11. A  Assessoria Especial de Comunicação Social (AESCOM-MTE) é responsável pela gestão dos contratos de prestação
de serviços no âmbito da comunicação, a exemplo do serviço de publicidade e propaganda, e tem como competências
planejar, coordenar e supervisionar o desenvolvimento das atividades de comunicação social do Ministério, em consonância
com as diretrizes emanadas da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM/PR).

2.12. O pleno desenvolvimento de suas competências implica também dispor dos meios e recursos necessários à concepção,
implementação e avaliação das estratégias de comunicação publicitária, o que determina a necessidade de contratação de
prestador de serviço qualificado para tal.
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2.13. Os serviços serão realizados na forma de execução indireta, sob a égide da Lei nº 12.232/2010, mediante a aplicação, de
forma complementar, das Leis nº 4.680/1965 e nº 14.133/2021.

2.13.1. Aplicam-se também à concorrência os Decretos nº 6.555/2008, nº 57.690/1966 e nº 3.722/2001, as Instruções
Normativa SECOM nº 1/2023 e SEGES/MGI nº 12/2023, no que couber, e as disposições deste termo de referência.

3. Requisitos da Contratação

SUSTENTABILIDADE

3.1. A Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5/2008, estabelece em seu art. 1º que "As contratações de serviços para a
realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por órgãos ou entidades da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional, observarão, no que couber", os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental.

3.2. Nesse sentido, destaca-se a atenção do órgão assessorado para a fiscalização contratual nos aspectos sociais de
sustentabilidade. Em subsídio, recomenda-se consulta ao Programa Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) do
Ministério do Meio Ambiente, bem como o Plano de Logística Sustentável do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),
publicado em 31 de dezembro de 2024.

3.3. Na esteira dos aspectos sociais de sustentabilidade, as campanhas publicitárias deverão incorporar diretrizes de
diversidade e inclusão, garantindo representatividade e acessibilidade para diferentes públicos. De acordo com o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, as contratações devem fomentar a inclusão de grupos minorizados, como
pessoas com deficiência, mulheres vítimas de violência doméstica e comunidades historicamente marginalizadas. Além disso,
é essencial adotar critérios que promovam a equidade de gênero e a acessibilidade digital, assegurando que as mensagens
sejam compreendidas e acessíveis a todas as camadas da população.

COMBATE À CORRUPÇÃO

3.4. Observar a legislação anticorrupção: Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 8.420/2015, bem como aprimorar as sanções
administrativas vinculadas à execução contratual, de forma a promover maior segurança e transparência às atividades de
gestão e fiscalização do contrato.

SUBCONTRATAÇÃO

3.5. Não será admitida a subcontratação de outra agência de propaganda nos termos do  inciso I do art. 11 da IN 01/2023 -
SECOM/PR para a execução de serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades, realizadas integradamente
e que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a
intermediação e supervisão da execução externa e a distribuição de ações publicitárias junto a públicos de interesse. 

3.6. A subcontratação será permitida para os serviços de produção e execução técnica de peças, prestados por fornecedores
especializados, com a intermediação e supervisão da CONTRATADA, bem como realizar a distribuição dessas peças junto aos
veículos de comunicação e divulgação, nos temos da Lei nº 4.680/1965 e da Lei nº 12.232/2010.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

3.7 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual da contratação.

3.8 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato. 

3.9 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas. 

3.10 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão
do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

3.11 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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3.12 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão
contratual. 

3.13 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

3.14 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa, nos termos do contrato.

3.14.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, após os prazos previstos nos subitens 3.7.1, autoriza a CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem o art.
115, §6º da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei e no contrato.

3.15 Caberá à CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil.

3.16 Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito obrigatoriamente na
Caixa Econômica Federal, conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872/1986,  a qual será devolvida atualizada
monetariamente, nos termos do art. 100 da Lei 14.133/2021.

3.17 Se a opção for pelo seguro-garantia:

a) a apólice indicará a CONTRATANTE como beneficiária e deve ser emitida por instituição autorizada pela Superintendência
de Seguros Privados (SUSEP) a operar no mercado securitário, que não se encontre sob regime de direção fiscal, intervenção,
liquidação extrajudicial ou fiscalização especial e que não esteja cumprindo penalidade de suspensão imposta pela autarquia;

b) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de  90  (noventa)  dias para
apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação da
expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro à instituição emitente, observados os prazos prescricionais pertinentes;

c) a apólice deve prever expressamente responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de caráter sancionatório
aplicadas à CONTRATADA.

3.18 Se a opção for pela fiança bancária, o instrumento de fiança deve:

a) ser emitido por instituição financeira que esteja autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar no Brasil e que não se
encontre em processo de liquidação extrajudicial ou de intervenção da autarquia;

b) ter prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para apuração de
eventual inadimplemento da  CONTRATADA  – ocorrido durante a vigência contratual – e para a comunicação do
inadimplemento à instituição financeira, observados os prazos prescricionais pertinentes;

c) ter afirmação expressa do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CONTRATANTE, independentemente
de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) ter renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro.

3.19 Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá:

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil;

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

3.20 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
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I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II - prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

IV - obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

3.20.1 A modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 3.13.

3.21 Não serão aceitos seguro-garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos interesses
da CONTRATANTE.

3.22 Sem prejuízo das sanções previstas em lei e no contrato, a não prestação da garantia exigida implicará sua imediata
rescisão.

3.23 Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação vinculada ao ajuste,
incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

3.24 Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da garantia no prazo
máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE.

3.25 Na hipótese de prorrogação do contrato, a CONTRATANTE exigirá nova garantia, escolhida pela CONTRATADA entre as
modalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.

3.26 O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue à  CONTRATANTE  no prazo máximo de  15
(quinze) dias, contados da data de assinatura do respectivo termo aditivo.

3.27 A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de 90 (noventa) dias após o
término do prazo de vigência do contrato, mediante certificação, por seu  Gestor, de que os serviços foram realizados a
contento e desde tenham sido cumpridas todas as obrigações aqui assumidas.

3.27.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro, seu valor ou saldo será corrigido com base na variação do Índice Geral
de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7, publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida
no período, ou por outro índice que o venha a substituir.

3.28 A qualquer tempo, mediante entendimento prévio com a CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da garantia,
observadas as modalidades previstas no subitem 3.8 deste documento.

3.29 Aceita pela  CONTRATANTE, substituição da garantia será registrada no processo administrativo por meio de
apostilamento.

VISTORIA

3.30. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

4. Modelo de Execução do Objeto

Condições de execução

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1. Início da execução do objeto: a partir da data de assinatura do contrato.

Local e horário da prestação dos serviços

4.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Ministério do Trabalho e Emprego-
Esplanada dos Ministérios - Bloco F - 5 andar – Brasília - DF, CEP: 70.059-900.

4.3. Os serviços serão prestados no horário de acordo com a demanda de serviço.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

4.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.4.1. Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo CONTRATANTE poderão fornecer ao
CONTRATADO bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do
objeto do contrato, nos termos do art. 14, da Lei 12.232/2010.

4.4.2. O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput deste artigo exigirá
sempre a apresentação pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE de 3 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que
atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido.

4.4.3. No caso do subitem 4.4.2, o CONTRATADO procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes
fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do CONTRATANTE, sempre
que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do
contrato.

4.4.4. A CONTRATADA não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução de serviços previstos
nos subitens 1.1 e 1.4.1.

4.4.5. A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação do CONTRATANTE, indistintamente e independentemente
de sua classificação no referido certame, e não terá, particularmente, exclusividade em relação a nenhum dos serviços
previstos nos subitens 1.1 e 1.4.1.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

4.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

Obrigações da Contratada e Contratante:

4.6. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

4.6.1. Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

4.6.2. Centralizar o comando da publicidade da CONTRATANTE no Distrito Federal, onde, para esse fim, manterá
escritório, sucursal ou filial. A seu juízo, a CONTRATADA poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes
em outros Estados para serviços de criação e de produção ou outros complementares ou acessórios que venham a ser
necessários, desde que garantidas as condições previamente acordadas.

4.6.2.1. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da data da
assinatura deste instrumento, que possui, no Distrito Federal, estrutura de atendimento compatível com o volume e a
característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE, representada, no mínimo, pelos seguintes
profissionais e respectivas qualificações:

Um (01) profissional de atendimento com formação acadêmica e experiência comprovada de, no mínimo, dois
(02) anos, em atendimento de publicidade;
Um (01) Diretor de Criação, com formação acadêmica e experiência comprovada de, no mínimo, três (03) anos
na direção de criação publicitária;
Um (01) profissional de criação com   formação acadêmica e experiência comprovada, de no mínimo, dois
(02)  anos na criação/redação publicitária;
Um (01) profissional de produção (impressa, eletrônica, digital e de design/computação gráfica) com
experiência comprovada de, no mínimo, dois (02) anos em produção;
Um (01) profissional de mídia com formação acadêmica e experiência comprovada de, no mínimo, dois (02)
anos em planejamento e execução de mídia;
Um (01) profissional de BI (Business Intelligence), com experiência comprovada de, no mínimo, um (01) ano.

4.6.2.2. Constituir e manter, em decorrência da concorrência que deu origem a este instrumento, as suas expensas,
um Núcleo de Mídia, sem personalidade civil ou jurídica e sem fins lucrativos.

4.6.2.3. O Núcleo de Mídia:

I - funcionará sob as orientações da CONTRATANTE, em consonância com as rotinas e práticas acordadas entre ela e
a agência contratada;

II - O uso de espaço físico nas dependências do órgão ou entidade contratante para a instalação do núcleo de mídia
observará as orientações do órgão ou entidade e a legislação que rege a matéria.
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III - deverá ter infraestrutura operacional adequada e funcionários qualificados, contratados e mantidos pela agência,
com sistema de informação capaz de garantir o gerenciamento de todos os processos de trabalho relacionados às
suas atividades, com o seguinte quadro de profissionais e respectivas qualificações mínimas:

a) Um (01) Gerente Geral com  formação acadêmica superior e experiência comprovada de, no mínimo, cinco
(05) anos;

b) Um (01) Supervisor (a) de Mídia com formação acadêmica superior e experiência comprovada de, no
mínimo, três (03) anos;

d) Um (01) Assistente de Mídia com formação acadêmica superior e experiência comprovada de, no mínimo,
um (01) ano;

e) Um (01) Assistente de Produção com formação acadêmica superior e experiência comprovada de, no
mínimo, um (01) ano.

IV - Os serviços a serem prestados devem ser claramente estabelecidos no termo contratual, sendo as condições de
sua operacionalização definidas em comum acordo, conforme a especificidade de cada serviço. 

V - Ainda em relação à estrutura de atendimento da agência contratada, destaca-se o Núcleo de Mídia que será
constituído e mantido pela CONTRATADA, conforme mencionado no Edital e na minuta do contrato.

VI - De acordo com o art. 86 da IN  SECOM/PR Nº 1, DE 19 DE JUNHO DE 2023, o Núcleo de Mídia poderá
desempenhar as seguintes atividades:

I - desenvolver estudos técnicos com vistas a evidenciar tendências ou a evolução de:
a) mídia ou formas inovadoras de publicidade no meio internet;
b) custos de tabelas de preços dos principais veículos;
c) dados relativos à circulação de jornais e revistas; e
d) dados relativos a Custo Por Mil - CPM e Custo Por Ponto - CPP, nos principais mercados.

II - manter controle de ações ou campanhas publicitárias, constituindo-se, pelo menos, de:
a) conferência e consolidação do planejamento de mídia off line e online;
b) elaboração de mapa - choque de veiculação ou execução e de investimentos por veículo, fornecedor, campanha e
agência, para evitar a sobreposição de espaços;
c) acompanhamento, monitoramento e avaliação do desempenho da publicidade a fim de readequá-la a boas práticas
e parâmetros de performance esperados pelo órgão ou entidade contratante; e
d) avaliação do desempenho das campanhas publicitárias e apresentação dos resultados alcançados.

III - elaborar e fornecer relatórios e dados brutos sobre as veiculações planejadas e realizadas, bem como sobre verba
por campanha, veículos de divulgação/plataformas digitais de comunicação, agência de propaganda e período de
veiculação, dentre outros;

IV - consolidar dados de pesquisas de avaliação, fornecidos pelas agências, para subsidiar propostas apresentadas; e

V - utilizar o Cadastro de Veículos de Divulgação da SECOM - MIDIACAD, nos termos estabelecidos pela SECOM.

4.6.2.4.  Por outro lado, o Art. 88. informa que "É vedado aos integrantes do núcleo de mídia exercer funções
relacionadas à:

I - produção de Briefing de campanhas;
II - aprovação de planejamentos de mídia;
III - produção de respostas oficiais a órgãos de controle;
IV - responsabilidade sobre questões orçamentárias e financeiras do contratante;
V - relação com empresas produtoras de conteúdo e veículos de comunicação e divulgação que não seja em auxílio e
suporte à função própria do órgão contratante e a pedido deste; e
VI - decisão sobre a negociação de tabela de preços.

4.6.2.5.Com relação à equipe de profissionais, o Art. 87. da IN 01/23 SECOM/PR determina que a mesma "poderá ser
readequada pelas contratadas, a qualquer tempo, durante a execução contratual, com vistas a melhor corresponder às
necessidades e ao volume de serviços prestados ao órgão ou entidade contratante".

III - As questões vinculadas à constituição, gestão administrativa, manutenção, estrutura física e recursos operacionais
do Núcleo de Mídia, bem como à dinâmica é o custeio das despesas decorrentes das atividades por ele
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desempenhadas, serão de responsabilidade da contratada, sendo que a escolha dos funcionários acima referidos
(Núcleo de Mídia) deverá ser submetida para aprovação da CONTRATANTE.

IV - O uso de espaço físico nas dependências do órgão ou entidade contratante para a instalação do núcleo de mídia
observará as orientações do órgão ou entidade e a legislação que rege a matéria.

4.6.2.6. O Núcleo de Mídia deverá iniciar suas atividades em até 30 (trinta) dias corridos, após a assinatura do
contrato, e terá a qualidade dos serviços prestados periodicamente avaliada pela CONTRATANTE.

4.6.2.7. Executar – com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores de
bens e de serviços especializados e de veículos de divulgação – todos os serviços relacionados com o objeto do
contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

4.6.2.8. Utilizar, na elaboração dos serviços objeto deste contrato, os profissionais indicados na Proposta Técnica da
concorrência que deu origem a este instrumento, para fins de comprovação da Capacidade de Atendimento, admitida
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação formal à
CONTRATANTE.

4.6.2.9. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a fornecedores
de bens e de serviços especializados e a veículos de divulgação e transferir à CONTRATANTE todas as vantagens
obtidas.

4.6.2.10. Pertencem à CONTRATANTE todas as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente
ou por intermédio da CONTRATADA, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de espaço, tempo
ou reaplicações que tenham sido concedidos por veículo de divulgação.

4.6.2.11. O disposto no subitem 4.6.2.15. não abrange os planos de incentivo concedidos por veículos de divulgação à
CONTRATADA, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.232/2010.

4.6.2.12. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta venha a
saldar compromisso antes do prazo estipulado.

4.6.2.13. A CONTRATADA não poderá, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses da
CONTRATANTE, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam,
devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos
comprovados.

4.6.2.14. O desrespeito ao disposto no subitem 4.6.2.18 constituirá grave violação aos deveres contratuais por parte da
CONTRATADA e a submeterá a processo administrativo em que, comprovado o comportamento injustificado, implicará
a aplicação das sanções previstas no contrato.

4.6.2.15. Negociar sempre as melhores condições de preço, até os percentuais máximos constantes dos subitens
10.2.1.1 e 10.2.2 da minuta do contrato, no tocante aos direitos patrimoniais sobre trabalhos de arte e outros
protegidos pelos direitos de autor e conexos e aos direitos patrimoniais sobre obras consagradas, nos casos de
reutilizações de peças publicitárias da CONTRATANTE.

4.7. Observar as seguintes condições para o fornecimento de bens e de serviços especializados à CONTRATANTE:

I - fazer cotações prévias de preços para todos os bens e serviços especializados a serem prestados por fornecedores;

II - só apresentar cotações de preços obtidas junto a fornecedores previamente cadastrados no Sistema de
Referências de Custos (SIREF), mantido pela Secretaria Especial de Comunicação Social da Secretaria Geral da
Presidência da República, de que trata o art. 20 da Portaria SECOM/MCOM nº 5.318/2022, aptos a fornecer à
CONTRATADA bens e serviços especializados, relacionados com as atividades complementares da execução do
objeto deste contrato;

III - apresentar, no mínimo, 03 (três) cotações coletadas entre fornecedores de bens e de serviços especializados
cadastrados no SIREF que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

IV - exigir dos fornecedores que constem da cotação de bens e de serviços especializados, o detalhamento das
especificações que compõem seus preços unitários e total;

V - a cotação deverá ser apresentada em via original, em papel timbrado, com a identificação do fornecedor (nome
empresarial completo, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a identificação (nome completo, cargo
na empresa, RG e CPF) e assinatura do responsável pela cotação;
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VI - juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de que o fornecedor está inscrito – e em
atividade – CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o caso, relativos ao seu
domicílio ou sede, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o serviço a ser fornecido;

VII - para cada orçamento encaminhado, deve ser observada a presença da seguinte declaração, assinada por
funcionário da CONTRATADA responsável pela documentação: “atestamos que este orçamento e seus anexos foram

.conferidos e estão de acordo com a especificação técnica aprovada e as exigências contratuais”

4.7.1. Quando o fornecimento de bens ou de serviços especializados tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por
cento) do valor global deste contrato, a CONTRATADA coletará orçamentos dos fornecedores em envelopes fechados,
que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob a fiscalização da CONTRATANTE.

4.7.2. A CONTRATANTE procederá à verificação prévia da adequação dos preços dos bens e dos serviços
especializados cotados em relação aos do mercado, podendo para isso recorrer às informações disponíveis no SIREF,
ou realizar cotação de preços diretamente junto a outros fornecedores.

4.7.3. Se não houver possibilidade de obter 03 (três) cotações, a CONTRATADA deverá apresentar as justificativas
pertinentes, por escrito, para prévia decisão da CONTRATANTE.

4.7.4. Se e quando julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá supervisionar o processo de seleção dos
fornecedores, realizado pela CONTRATADA, quando o fornecimento de bens ou de serviços especializados tiver valor
igual ou inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global deste contrato.

4.7.5. A CONTRATADA está ciente de que deverá incluir cláusula de alerta em seus pedidos de cotação junto a
fornecedores de bens e de serviços especializados, quando pertinente, no sentido de que, na produção de peças
publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas, seja considerado o
disposto nos arts. 44 a 46 da Lei nº 12.288/2010.

4.7.6. Cabe à CONTRATADA informar, por escrito, aos fornecedores de bens e de serviços especializados, acerca das
condições estabelecidas na Cláusula Décima para a reutilização de peças e materiais publicitários, especialmente no
tocante aos direitos patrimoniais de autor e conexos.

4.7.7. As disposições dos subitens 4.7 e 4.7.4 não se aplicam à compra de mídia.

4.7.8. Submeter a contratação de fornecedores de bens e de serviços especializados, para a execução do objeto deste
contrato, à prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

4.7.9. É vedada a cotação prévia de preços para o fornecimento de bens ou de serviços especializados junto a
fornecedores em que:

I - um mesmo sócio ou cotista participe de mais de um fornecedor em um mesmo procedimento de cotação;

II - algum dirigente ou empregado da CONTRATADA tenha participação societária ou vínculo comercial ou de
parentesco até o terceiro grau.

4.7.10. Obter a autorização prévia da CONTRATANTE, por escrito, para realizar despesas com bens e serviços
especializados prestados por fornecedores, com veiculação e com qualquer outra despesa relacionada com este
contrato.

4.7.11 A CONTRATADA só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos de divulgação, por
ordem e conta da CONTRATANTE, se previamente tiver sido por ela expressamente autorizada.

4.7.12. A autorização a que se refere o subitem precedente não exime da CONTRATADA sua responsabilidade pela
escolha e inclusão de veículos de divulgação nos planejamentos de mídia por ela apresentados, para as ações
publicitárias a serem executadas durante a vigência do contrato.

4.7.13. Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA obriga-se a providenciar Termo de
Conduta, segundo o qual o veículo se responsabiliza pelos seus conteúdos ou de sites parceiros, declarando estar de
acordo com os termos do Marco Civil da Internet, de forma a evitar ações publicitárias da CONTRATANTE em veículos
de divulgação que promovam conteúdo ou atividades ilegais.

4.7.14. Quando da programação de veículo de divulgação on-line, a CONTRATADA também cuidará para que não
sejam incluídos, no planejamento de mídia, blogs, canais ou plataformas digitais, cujo programa ou conteúdo incite a
violência, produza fake news, promova pornografia ou viole direitos fundamentais do cidadão.
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4.7.15. Apresentar à CONTRATANTE, para autorização do plano de mídia de cada ação ou campanha publicitária,
relação dos meios, praças e veículos de divulgação dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o
relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente e a(s) justificativa(s) que demonstre(m) tal
impossibilidade, com o fim de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

4.7.16. Apresentar à CONTRATANTE, como alternativa ao subitem 4.7.15, estudo prévio sobre os meios, praças e
veículos de divulgação dos quais será possível e dos quais se revela impossível obter o relatório de checagem de
veiculação, a cargo de empresa independente e a(s) justificativas(s) que demonstre(m) tal impossibilidade, com o fim
de atender ao disposto no art. 15 da Lei nº 12.232/2010.

4.7.17. O estudo de que trata o subitem 4.7.15 deve levar em conta os meios, praças e veículos de divulgação
habitualmente programados nos esforços de publicidade da CONTRATANTE, com vistas à realização de negociação
global entre as partes sobre o que seja oneroso e o que seja suportável para a CONTRATADA.

4.7.18. O resultado da negociação global entre as partes prevista no subitem 4.7.17 vigerá para os planos de mídia
que vierem a ser aprovados em até 12 (doze) meses da data de assinatura deste contrato.

4.7.19. Ao final do período de 12 (doze) meses, a CONTRATADA apresentará novo estudo, que vigorará durante os 12
(doze) meses seguintes e assim sucessivamente.

4.7.20. Se fato superveniente alterar significativamente as análises e conclusões do estudo mencionado no subitem
4.7.15, a CONTRATANTE poderá solicitar novo estudo à CONTRATADA e, em decorrência, poderá promover nova
negociação global e determinar seu novo período de vigência.

4.8 Encaminhar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para esta, cópia de peças produzidas, desde que não
seja para uso em veiculação em mídia paga, nos seguintes formatos:

a) TV e Cinema: arquivos digitais;

b) Internet: arquivos digitais;

c) Rádio: arquivos digitais;

d) Mídia impressa e material publicitário: arquivos digitais em alta resolução, abertos ou finalizados.

4.8.1. As peças poderão ser agrupadas em um mesmo pen drive, caso atenda à solicitação da CONTRATANTE.

4.9. Prestar os seguintes serviços à CONTRATANTE, como resultado da concorrência que deu origem a este instrumento, as
suas expensas:

a) manutenção de acervo da propaganda da CONTRATANTE, em meio virtual, com as peças produzidas durante a
execução do contrato e as respectivas informações referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos;

b) manutenção de banco de imagens, com as fotos e imagens produzidas durante a execução deste contrato e as
respectivas informações referentes a direitos autorais e prazos de validade desses direitos.

4.9.1. O banco de imagens será constituído e mantido pela agência contratada em decorrência do certame que deu
origem a este instrumento, as suas expensas, reservada a CONTRATANTE a faculdade de liberar seu uso a quem lhe
aprouver.

4.10. Manter, durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos, após a extinção do contrato, acervo comprobatório da
totalidade dos serviços prestados, compreendendo as peças e os materiais produzidos, com informações relativas aos prazos
de cessão dos direitos autorais vinculados, independentemente do disposto nos subitens 4.8 e 4.9.

4.10.1. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas aprovadas pela CONTRATANTE.

4.10.2. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, relatório das despesas de produção e
veiculação autorizadas no mês anterior e relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes
para avaliação de seu estágio.

4.10.3. Registrar em relatórios de atendimento todas as reuniões de serviço realizadas com a CONTRATADA e as
mensagens eletrônicas mais relevantes sobre as demandas de serviços, permutadas entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes os entendimentos havidos e também para que ambos tomem
as providências necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.



UASG 400045 PROJETO BÁSICO 11/2024

13 de 22

4.10.3.1. Se houver incorreção no registro dos assuntos tratados, a CONTRATANTE solicitará a necessária correção,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do respectivo relatório.

4.10.4. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um
ou mais serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas
com fornecedores de bens e de serviços especializados e com veículos de divulgação, bem como os honorários da
CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria
CONTRATADA ou pelos fornecedores e veículos por ela contratados.

4.10.5. Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolvam o nome da
CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.

4.10.6. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que
envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

4.10.7. Não caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação financeira.

4.10.8. Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na
concorrência que deu origem a este instrumento, incluída a certificação de qualificação técnica de funcionamento de
que trata o § 1º do art. 4º da Lei nº 12.232/2010.

4.10.9. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os
prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, bem assim, quando for o caso, a legislação estrangeira
com relação a trabalhos realizados ou distribuídos no exterior.

4.10.10. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, quando for o caso, com
relação aos empregados de fornecedores de bens e de serviços especializados contratados.

4.10.11. Assumir, com exclusividade, todos os tributos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do
contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de
acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas
que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

4.10.12. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos
que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

4.10.13. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os
seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

4.10.14. Executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com fornecedores de bens e de serviços
especializados e com veículos de divulgação, bem como responder por todos os efeitos desses contratos, perante
seus signatários e a própria CONTRATANTE.

4.10.15. Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam
fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

4.10.15.1. A infração a esse dispositivo poderá implicar a rescisão do contrato e sujeitará a CONTRATADA às penas
da Lei nº 9.279/1996, e às indenizações das perdas e danos previstos na legislação ordinária.

4.10.16. Responder perante a CONTRATANTE e fornecedores de bens e de serviços especializados por eventuais
prejuízos e danos decorrentes de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços de sua responsabilidade, na
veiculação de publicidade ou em quaisquer serviços objeto do contrato.

4.10.17. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de
custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE.

4.10.18. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos causados por culpa, dolo ou omissão de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como obrigar-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações administravas ou judiciais que lhe venham a ser atribuídas por
força de lei, relacionadas com o cumprimento do contrato.

4.10.18.1 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências
necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas
ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará à
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CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias
úteis a contar da data do efetivo pagamento.

4.10.19. Responder por qualquer ação administrativa ou judicial movida por terceiros com base na legislação de
proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto do
contrato.

4.10.20. Adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de
redução de desperdícios e de redução da poluição, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e
regulamentado pelo Decreto nº 7.746/2012.

4.11. A CONTRATADA não fará jus:

4.11.1 A despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA, de seus representantes ou de fornecedores
por ela contratados, que serão de sua exclusiva responsabilidade;

4.11.2 A nenhuma remuneração ou Desconto de Agência quando da utilização, pelo CONTRATANTE, de créditos que
tenham sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este
contrato.

Dos Direitos Autorais

4.12. Os direitos patrimoniais do autor das ideias, campanhas, peças e materiais publicitários concebidos pela CONTRATADA,
por meio de seus empregados ou prepostos, em decorrência deste contrato passam a ser integralmente da CONTRATANTE,
bem como os estudos, análises e planos vinculados a essas atividades.

4.12.1. A remuneração dos direitos patrimoniais mencionados no subitem precedente é considerada incluída nas
modalidades de remuneração definidas nas Cláusulas Oitava e Nona deste contrato.

4.12.2. A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referidos direitos diretamente ou por meio de terceiros, durante
a vigência deste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA, seus empregados e prepostos.

4.12.3. A juízo da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser reutilizadas por outros órgãos
ou entidades do Poder Executivo Federal, sem que caiba a eles ou à CONTRATANTE qualquer ônus perante a
CONTRATADA.

4.12.4. Caberá a esses órgãos ou entidades , diretamente ou por intermédio das agências de propaganda com que
mantenham contrato, quando couber, efetuar o acordo comercial com os eventuais detentores dos direitos de autor e
conexos relacionados com a produção externa das peças a serem reutilizadas .

4.13. Com vistas às contratações relacionadas a bens e serviços especializados que envolvam direitos de autor e conexos, nos
termos da Lei nº 9.610/1998, a CONTRATADA solicitará, dos fornecedores, orçamentos que prevejam a cessão dos
respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE.

4.13.1. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e conexos dentro dos
limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao estabelecimento, no ato de cessão,
orçamento ou contrato, de cláusulas em que o fornecedor dos bens e dos serviços especializados garanta a cessão
pelo prazo definido pela CONTRATANTE, em cada caso, e se declare ciente e de acordo com as condições
estabelecidas nos subitens 4.12.1.1 e 4.13.2.

4.13.1.1. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual a ser pago pela
CONTRATANTE em relação ao valor original dos direitos patrimoniais de autor e conexos será de, no máximo, 50%
(cinquenta por cento). Para a reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três
simples.

4.13.1.2. O valor inicialmente contratado poderá ser reajustado tendo como parâmetros básicos os preços vigentes no
mercado, aplicando-se, em tal caso, no máximo, a variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7,
publicado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice
que o venha a substituir, desde que decorrido pelo menos um ano da cessão original dos direitos.

4.13.2. Na reutilização de peças por período igual ao inicialmente ajustado, o percentual em relação ao valor original
da cessão de uso de obras consagradas incorporadas a essas peças, a ser pago pela CONTRATANTE aos detentores
dos direitos patrimoniais de autor e conexos dessas obras, será de no máximo 50% (cinquenta por cento). Para a
reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido pela regra de três simples.
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4.13.3. Quando da reutilização de quaisquer peças publicitárias, conforme previsto nos subitens 4.12.1.1 e 4.12.2, o
valor a ser pago pela CONTRATANTE será negociado caso a caso, tendo como parâmetros básicos a qualidade e os
preços praticados no mercado, obedecidos os percentuais máximos definidos neste contrato.

4.14. Qualquer remuneração, devida em decorrência da cessão dos direitos patrimoniais de autor e conexos, será sempre
considerada como já incluída no custo de produção.

4.15. A CONTRATADA se obriga a fazer constar, em destaque, os preços dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra
(s) consagrada(s), incorporada(s) à peça e os de cessão dos demais direitos patrimoniais de autor e conexos, nos orçamentos
de produção aprovados pela CONTRATANTE, após os procedimentos previstos no subitem 4.7.

4.16. A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com fornecedores de bens e de
serviços especializados, nos casos de tomadas de imagens que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas
escritas estabelecendo:

I - a cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que poderá, a seu juízo, utilizar
referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante o prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do
pagamento do bem ou do serviço especializado, pela CONTRATADA ao fornecedor, sem que caiba à CONTRATANTE
qualquer ônus adicional perante os cedentes desses direitos;

II - que, em decorrência da cessão prevista no inciso anterior, a CONTRATANTE poderá solicitar cópia de imagens
contidas no material bruto produzido, em mídia compatível com seu uso e destinação, por intermédio da
CONTRATADA ou de outra empresa com que venha a manter contrato para prestação de serviços;

III - que qualquer remuneração devida em decorrência da cessão referida nos incisos anteriores será considerada
como já incluída no custo de produção.

4.16.1. Se a CONTRATANTE pretender utilizar imagens que impliquem direitos de imagem e som de voz, constantes
da cópia mencionada no inciso II do subitem 4.16, adotará as medidas cabíveis para a remuneração dos detentores
desses direitos, nos termos da legislação.

4.17. A CONTRATANTE poderá aproveitar, para veiculação, peças produzidas para outros órgãos e entidades do Poder
Executivo Federal. Nesses casos, quando couber, a CONTRATADA ficará responsável pelo acordo comercial com os
eventuais detentores dos direitos patrimoniais de autor e conexos das peças e o submeterá previamente à CONTRATANTE.

5. Modelo de Gestão da Contratação

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidades a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.4. O órgão ou entidades poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidades poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6. A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações
técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao solicitado ou especificado.

5.6.1. Será nomeado gestor e fiscal, titular e substituto, para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e
registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução
dos serviços e terá poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, objetivando sua imediata correção.
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5.7. A fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA
pela perfeita execução dos serviços objeto do contrato.

5.8. A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa
concordância da CONTRATANTE.

5.9. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer execução, referente à produção, distribuição ou
veiculação, considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização,
sem ônus para a CONTRATANTE.

5.10. A autorização, pela CONTRATANTE, dos planos de mídia e dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus
fornecedores de bens e de serviços especializados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução
técnica e comprovação das veiculações e dos serviços.

5.11. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidade ou falhas, não exime a
CONTRATADA das responsabilidades determinadas no contrato.

5.12. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo
às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

5.13. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE ou auditoria externa por ela indicada
tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

5.14. À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto do contrato, juntamente com
representante credenciado pela CONTRATADA.

5.15. A CONTRATANTE avaliará os serviços prestados pela CONTRATADA, pelo menos, dois meses antes do encerramento
de cada período contratual de 12 (doze) meses.

5.15.1. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para: apurar a necessidade de solicitar da CONTRATADA as
correções que visem maior qualidade dos serviços prestados; decidir sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e
fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação
técnica em licitações.

5.15.2. Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor ou fiscal do contrato e ficará à
disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Fiscalização

5.16. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (caput, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).

Fiscalização Técnica

5.17. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (art. 22, VI do Decreto nº
11.246, de 2022);

5.18. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art.
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 22, II do Decreto nº 11.246, de 2022);

5.19. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (III, art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);

5.20. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(IV, art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);

5.21. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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5.22. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (art. 22, VII do Decreto nº 11.246, de 2022).

Fiscalização Administrativa

5.23. O fiscal administrativo do contrato verificará a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.24. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (art. 23, IV do Decreto nº 11.246, de 2022).

Gestor do Contrato

5.25. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (art. 21, IV do Decreto nº 11.246, de
2022).

5.26. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competência. (art. 21, II do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.27. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (art. 21, III do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.28. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (art. 21, VIII do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.29. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (art. 21, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.30. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (art.
21, VI do Decreto nº 11.246, de 2022).

5.31. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6. Critérios de Medição e Pagamento

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a avaliação anual de desempenho da Contratada.

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

* O objeto não requer como instrumento de avaliação o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), pois necessita de outro
instrumento mais alinhado com o tipo de serviço a ser prestado.

Do recebimento
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6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo aproximado de 30 (trinta) dias, por se tratar de objeto subjetivo,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (art. 140, I, "a" , da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 22º, X e 23º, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022);

6.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022);

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo  detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo aproximado de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.8.3. Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

6.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem
a responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77/2022.

6.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

6.14.1. o prazo de validade;

6.14.2. a data da emissão;

6.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

6.14.5. o valor a pagar; e

6.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3,
de 26/04/2018).

6.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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6.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

6.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

6.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

6.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

6.28.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
dependerão de prévia aprovação do contratante.

6.29. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

6.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

6.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8/07
/2020 e Anexos).

6.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

7. Valor da Contratação.

7.1 O valor da contratação está estimado em R$ 19.047.123,00 (dezenove milhões, quarenta e sete mil cento e vinte e três 
reais), pelos primeiros 12 (doze) meses.

8. Forma Critérios Seleção Regime Execução

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA,
sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pela MELHOR TÉCNICA.
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Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar todos requisitos constantes do Edital.

 

 

9. Recurso Orçamentário

9.1 O crédito orçamentário para a execução dos serviços consta da Lei Orçamentária Anual – 2025:

a) Ação: 
b) Plano Orçamentário: 
c) Programa:
d) PTRES: 
e) Fonte de Recurso: 
f) Natureza de Despesa: 

9.2 Os contratos oriundos da concorrência poderão ser prorrogados na forma da Lei nº 14.133/2021, como previsto na
Cláusula TERCEIRA da Minuta de Contrato (Anexo IV do Edital).

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TANIA SILVA DE ALMEIDA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 17/07/2025 às 15:10:53.

 

 

 

 

 

 

ANATERRA OLIVEIRA DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 17/07/2025 às 15:11:50.

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RODOLFO LEMOS MEDEIRO
Equipe de apoio
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